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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
DECRETO 

O Governador do Território Federal do Amapá, 
u sando déts atribuições que lhe são conferidas em 
Lei, e t endo em vista o que cc :1sta do Processo 
nº 487/72-SGT. , 

RESOLVE: 

Remover, ex-ofício, nol' tenr os do itE-m li, do 
a1 tigo 56, da Lei n2 1711, de ~ 3 de outubro de 
1952. Lourival do Nascimento, •)"'Upante do cargo 
da classe "A", da série de cl<i~·ses de Motorista, 
nível 8, do Quad ro de Fu:1cio r-;1rios do Governo 
deste Te rritório, lotado na Divi.;io de Obras, para 
a Divisão de Saúàe. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 17 de feve­
reiro de J 972. 

I v a oh o é Gonçalves :.vJ.artins 
Governador 

Waldemiro Demóstenes Ribeiro 
Diretor à o SA G 

Ministério da Educação e CultuTa 
Depart amento d e Ensino Médio 

Convênio <{Ue entre si firma o Ministério da Educa­
ção e Cultura - MEC a~ravés do Dlpartamento de Ensino 
Médio - DEM, a Sec-retaria de Educação do Estado de 
São Paulo, através da Diretoria do Ensino Agrícola de São 
P a ulo, o Inst ituto Nacional de Colonização e Reforma 
A g róda/ INCRA, e as S~cretarias de Educl:lção e Cultur a 
dos Estados do Acre, Amazona~. Pará, Muranhão, Piauí, 
Ceará, Rio Grande do Norke, Paraíba, Bahia, Goiás, Mato 
Gro~so e as Divisões de Educaçãu dos Territórios Federais 
de Rondônia. Roraima e Am&pá com final:dade de apro­
v eitamento das bolsas de estuGio ofere cidas peio Estado de 
São Paulo, com objt!tivo oe contribuir com o dese nvolvi­
mento da Transamazônica, na capocit s<,;;,o de agricultorP.s, 
d<;ndo-Jhes condiçües de melhorar a sua produtivieade, 
como alllaixo se segue: 

CLAUSULA PRIMEIRA 

Aos 30 dias do mÊ's de novembro do :me de mil oo­
veeentos e setenta e um, iirmaram c. p1 osenie comrênio, o 
Ministerio da Educação e Cultura. atr:l\'és rio Depntam en­
to de Ensino Médio, doravante denuni ado DEM, r .::pre­
sentado pelo seu D!retGr Dr. Paulo José Dutra de Castro. 

A Secl'etaria de Educação do Estado de São Paulo, 
a trav és da Diretoria do Ensino Agrkola do Estndo d~> Sil.o 
Paulo doravante denominada, DEA/SP; o Instituto Nacion ul 
de Celonização e Reforma Agrária, doravante denominada 
INCaA, representado pelo seu Pr esidente, Dr. José Francis­
co de M"ura Cavalcant~>; e as Sect ~ta rias de Educação e 
C.:ultU!a dos Est ados acima referidos e Diretores de Edu­
cação dos Territórios já mencionados. 

CLAUSULA SEGUNDA 

A área beneficiada pelo presente conven10 abrange 
os Estados do Acre, Amazonas, Porá. M~>ranhão, Piauí, 

Ceará, Rio Grande do Nor te, Paraíba, Bahia, Goiás, Mato 
Grosso e os Territórios Federais 'de R ondônia, Roraima a 
Amapá. 

CLAUSULA TERCEIRA 

O número de bolsas estabelecidas pela DEA/SP é de 
150 (cento e cinquenta) bolsas dis tr ibuídas em dois Cursos: 
a) - Cuno para Técnico Agrícola. oitenta vagas (80) para 
c:mdl'lat os que possuam o cur~o G inasial completo); b) -­
Cur~o de Monitor j'\grícola, setent.t vagas (70), para ca ndi­
dat ns com escolarid:J.de até 3 ~ série primária, concluída. 

CLAUSULA QUARTA 

A distribuiçã() das bolsas pel &s Estados e Territórios 
obedeceu o seguinte critério: a) - Região Amazônica e 
Norde.:<te; b) - F.stadas t! Territórios que não possuem 
Colégios i\grícolas; c) - Interesses da Transamazôoica, 
resultando a seguinte di3tribuição: 

Para Te c. Para Mon it . Total de 
Estados e Territórios Agric. n.0 d e Agric. n2 de Vagas 

Vagas Vllgas 

Est ado do Acre l o c.5 15 
Estado do Amazonas lo o~ 15 
Estado do Pará lo o5 15 
Ter. Fed. de Rondônia lo o5 15 
Ter. Fed. de Roraimr.t lo o5 15 
Ter. Fed. do Amapá lo 05 15 
Estado do Maranhão o3 o5 oB 
Estado do Piauí 04 o5 o9 
Estado do Ceará - o5 oS 
Estndo do R. G. Norte e5 05 lo 
Estado da Paraíba - o5 o5 
Estado do M. Grosso 05 o5 lo 
Estado de Goiás o3 o5 oB 
Estado da Bah ia - o5 o5 

-
TOTAL Bo 7o 15o 

CLAUSULA QUINTA 

O exa me de seleção será feito no E stado ou Terri­
tório de origem do Candidato, com f iscalização Federa l e 
de acordo com o programa estabelecido pela DEA/SP, para 
candidatos ao Curso de Técnico Agrícola. Para candidatos 
ao Curso de Monitor Agríco la, uma vez comprovado ter 
conc!uido a JP. série primária. estará, isento. A idade para 
os c:mdidat os ao Curso de Monito1· varia de 14 a 25 anos 
de idade (art. 7°. da Resolução do Conselho Estadual de 
Educação - SP. 

CLAUSVLA SEXTA 

Os candidatos selecionados nos Estados e T(' r ritórios. 
terão matrícula gratuita em qua lquer dos 3:~ (trinta e três) 
Coll~ios Técnicos Agrícolas da r«!de est atua l <ie São Paulo, 
que o candidato escolherá de acordo com o interesse eco­
nômico de seu Estado de Origem. 

CLAUSULA SÉTIMA 

Cada órgão convenente terá s ua parcela de colabo­
rncão na concretização dest e programa de grande in teresse 
na realização das metas do Governo . no setor da Colonf­
zaçflo e produção agropecuá ria Nacional. 
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As RPpartições Públicas E X p E D I E N T E' I As Repartições Públicas 
Te rritoriais deverão remete r . 

1 
ciogir-se-ão às assioaturail 

o expediente destipado à pu- anuais reuovadas até 23 de 
bli~ação oeste DIARIO OFI- IMPRENSA OFICIAL te\·erei ro de cada m10 J às 
C!AL dià ria mente, até às ioicilldn€, em qualquer é poca 
13 30 h I . ..... • 'llr 11: w 
. : oras, exceto aos sába- DIRETOR pcltl6 órgãos compete n-tes . 

dos quando deve rão fazô-lo I A Hm de possil>ititar a 
a té às 11:30 horas. Carlos de AndTade J: .. •n tes r em<·ssa de valores acampa-

As r ecla.oações pertinen- • • • .. • • • • j' nbados d!' esclarecimentQs 
tes à maté ria retribuída, nos DIÁRIO OFICIAL quuto à r; ua aplir:açíi.o, soli-
tW W R ~te ert·os ou omissões, Impresso nas Oficinas da I mprens.~> Oficial I <;itaO'os use m os interes~ados 
cteverão ser fo rmu lada~ po r MACAPA - T. F. AMAPA prd<lrencia lme nte cheque ou 
esc rito , à Seção s e Redação, • .. • • • "" • vai<' postal. 
das 9 à s 13:30 h oras, no má- A S S IN A T U H A S Os suplementos às edi-
xiulo até 72 h o r as após a Anu a l . Cr$ 25,00 , c;ões dos ó rgãos oficiais só 
li8ida dos órgãos oficiais. Semestral. 0 1

. se forn ecerão aos assi naotel:s 
Os originais deverão ser « 

12,5 que as t:olicitarem no ato da 
datilografad"s c autenticados, Trimestral « 6,~5 I :~.ssinatura. 
ressalvadas, por quem de di - Número avulso. « 0,30 ü funcionário público fe-
P('\it " pssuras e emendas. , -~ •. * • "'!' ~ * . ...... . dt>ral, tCL'á um desconto de 

... -.,xcetuadas as pa ra o ex- <BR.A_S!L~A - f;~tc Diano Ofi~Jal .c encontr.ldo P~ a~ Jtu- j JOO u· lJara faze r j us a êste 
t erio r, que ser1i0 s c m p r e I ra no Salao NacH:nal e Intei n~~wnal d~ Im;:m nsc. da desconto, deverá pro v& r esta 
aoua1s as as10inaturas pod e r- I COOP.ER PRESS, _no ~Era!>Jha I~pe:.1.':1 H~te -·- ----1 condição no ato da a ~;s inatura 
se-ão toma r, em qualquer Para lacJlill•r aotJ assman- , A fm1 de • vttar B< .uçao 
época, por seis rueset> ou um tes a ver1ficaçfLO do j)razo de de contiouidltiC no r cebi- . O custo de cada exempla r 
ano. validade de s u~s ass inoturDs .. mento d P!' jt r 10is. •i e · P rn : atra~ado dos órgii.os oti­

As assinaturas venc idas 
porlc rüo ser susprnsas sem 
a viso prévio. 

na pa rte super:or rto enderê- os assina ntes provi leu :ia r a; c ia ib será, m.t vt>eoa a vulsa 
ço vflo itn [i' ressos o número respE-ctiva l'EQO\'OÇ:iu con1 acre~cida de Cr$ 0,01 Sê do 
d o talão ele r eg is tro, o ruês e ao tecr~ct encia nínima d~ trio- u! t·smo ano, e oe Cr$ 0.0~ 
o ano em que ii ud a rá . ta (ilUJ uiaR. I por auo d ecorr ido. 

------------------------ ·------------
CLAUSULA OITAVA 

O Govern'l do Estado de Siio Paulo. atrav6s de sua 
Secretaria de Educação e Cultura DEA/SP, contribui rá com 
150 vagas para os Cursos de Ténicos e 1\Ionitorcs Agl'icolus, 
de acordo com o especificado na Cláusula Qu:Jrta, em re­
gime de internato, contribuindo com o estudo em manu­
tenção do a luno, durante o período letivo. e de fé rias, em 
qualquer dos 33 Colégios Agrícolas da rede e8tadual; for­
Hecendo-lhes. no final do Cur so, Diploma de Técnico Agrí­
cola e Certificado de Monitor Agrícola r espectivamente. 

CLAUSULA NOVA 

O MEG::/DEM contribuirá, além do controle, distribui­
ção das bolsas e acompanhamento do aprovei tamento do 
alunc com !50 enxovais completos, de acordo com a regula­
mentada DEA/SP na ordem de (Cr$ 500,00) quinhentos cru­
ze iros por enxoval, num total de (CrS 75.000,00) setent.a e 
c inco mil cruzeiros que passará a DEAjSP para a execução 
e r espectiva prestação de contas. 

C LAUSULA D.ÉCIMA 

As SECs. Estaduais e as DE dos Terri tóríoõ, contri­
buirão com o exame de seleção dos candidatos e o trans­
porte de ida e de volta dos candidatos, por via Aérea ou 
Terrestre, conforme o caso. A volta será por oca sião do 
té rmino do curso. No período da3 férias, de acordo com a 
vontade do Candidato, essa despesa correrá por conta do 
responsável. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

O INCRA, como órgão responsável pela Colonização 
e Reforma Agrária do País, assumirá o compromisso de 
cumprir o que preceitua a Lei n°. 4504, de 30 de de novem­
bro d e 195 i - Estatuto da Terra no s~u capitulo II que reza 
sobre a distribuição de Terras, em seu ar tigo ::!5: "As Ter­
J·as adquiridas pelo Poder Público, nos termos desta Lei, 
cJever5o ser vendidas, atendidas as condições de maiorida­
de, sanidade e de bons aatecedentes, ou da reabilitação de 
acordo com a segl!linte ordem de prefer ência: 

Inciso V - aos técnicos habilitados na forma da le­
gislação em vigor, ou qt:e t enham compro\"ada competên­
cia para a prática das atividades agrícolas. 

Parágrafo Primeiro: - O candidato receberá toda 
assis tência prevista nas diretrizes do INCRA que orientam 
a colonização na Transamazônica . 

Parágrafo Segundo: - O INCTIA no cumprimento 
do disposto nest a cláusula exigirá do candidato: 

a) - documentação comprobatória de que está en­
qu&drado nas cláusulas do presente Convênio; 

b) - Compromisso de aceitação do que preceituam 
a lei e normas do INCRA sobre colonização; 

c) - Concordância com a localização que lhe for 
determinada pela administração do Projeto de modo a ser 

a mesma pelr> de it rac ·ação de novas t écnicas. 

CLAU.SULA DE1 'IMA SEGUNDA 

Aos SE:s. Estad ·ais e DE dos Territór ios, ca~o ne­
cessitem dos Técni-:os ' Monitores Agr1colas benefic iados 
pelo presente piam, a f ;um irão o compromisso de contra ui­
los assegurando-lh(·J u na fixação certa ou aplicar o siste­
ma assistendonal esta elecido pelo INCRA. 

CLAUSULA DÉ< IMA TERCEIRA 

Os a to~ aditivos que se tornare m necessanos ao 
cumprimento deste Co IVê!'lio, serao firmados pelo Secretá­
r io de E:iuca ~ão e Cu! ura do Estado de Sao Paulo, pelo 
Diretor do D•·partamer ~o do Ensino Médio e pelo Senhor 
Presidente de INCl·tA 1u seus representantes credenciados. 

CLAmULA DÉ ~lMA QUARTA 

O prt> Sl'nte Com ênio terá vigência até que uma das 
partes manife >te, por Escrito , o dt!sejo de rescindi-lo. 

Brasíli 1, 30 de 1 ovembro de 19 71 

Secretário da Educa~il.l e Cultu ra do Estado de São P aulo 

J os~ C:~ Mour::~ Cavalcanti 
Pre: idente do INCRA 

Gen. Ivan 10é Gonçalves Martins 
Govenador do ;'erritório Federal do Amapá 

Paulo J ,sé Dutra de Castro 
l iretor do DEM 

Ilegível 
Diretor Geral 

Ilegível 
Assessor ,:a Coordenação do DEM 

Divi)ÜO de Obras 
Contrato n° 03/IUM-72-DO. 

Apt·ovo e Publique-se: 
C.eneral Ivanhoé Gonçalves Martins 

- Go\·ernador -

Termo P ditivo ao Conlt·ato de Empreitada glo­
bal , celebrado entre o Governo do Territoric Fede­
ral d::> Amapá e a firma J. M. Costa, Censtrutora e 
Imobiliária Lt !a, na forma abaixo: 

- Preãmbu'o 

1. Contratantes: - O Governo do Território Fede­
ral do Amap~· . neste t t rmo denominado GTF-AP, represen­
tado pelo en~Jenheiro voaquim de Vilhena Netto, s ímbolo, 
5C, Diretor da Divi >ão de Obr as e a firma J. M. Costa 
Construtora e Imobiliária LUa, aqui denominada Emprei· 
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tcira, com escritór io estabelecido à Av. Prof" Cor a de 
Carvalho, nesta cidade, representada po r ~eu Diretor-Ge­
r ente, Sr. José de Matos Costa. resirlente nesta cidade, que 
<Jssina como representante lega l da firma. 

2. Local e Data: - Lavrado e assinado nesta cidade 
de Macapá, capital do Território Federal do Amapá, no dia 
1° de fevereiro de 1972. 

li - Fundamento Legal do Contrato 

O presente termo de contrato foi devidamente auto­
ri zado pelo Exmo. Sr. Governador , tendo em vista a apro­
vação da ata e a adjudica<;ão das obras de ampliação da 
Radio Difusora de Macapá à firma vencedNa, da Tomada 
de Preços referente ao Edital n° 13/ 71-DO, em despacho 
exarado no oficio n° 638/71-DO de 07/10/ 71. 

III - Objeto, Loca!izaç~o e Forma de Execução dos 
Serviços 

l. Objeto do Contrato: - A Empre iteira se obriga 
a executar em regime de empreitada global, as obras de 
ampliação da Rádio IlllfusGra de Macapá, especificando-se: 

a} Pavimentação do palco em vulcapiso e do audi­
tório, el!l cerâmica: 

b) Revestimentos em vulcaplso e instalações pró­
prias nas salas do «studio• e locução. 

c) Adaptação do sistema de antenas, linhas de som 
e transmissão. 

:'. Forma de Execução: - A Empreitei ra se obriga 
a exe.:utar os serviços na forma deste contrato, obedecen­
do integral e rigorosamentt- as desc::ções, plantas, projetos . 

1 e especificações fornecidas pE'la Divisão de Obras, passando 1 
ta is doc~,;mentos a integra r este instr umento, inclusive os l 
quP se refer ·m as :~Iterações admitid lS ou introduzidas pelo 
GTF'-AP, com o acordo da Empreittit·u. 

3. Mão-de--obra: - A Empreite ira deverá manter um 
engenheiro para representá-la e m matéria de ordem t écni­
ca e suas rel:lções com a fiscalizaçãG na obra. Os mestres 
deverão ser pessoas de experiência e idoneidade técnica e 
pcs~oal comprovada e deverão est a r habilitados a presta­
rem quaisquer esclarecimentos sobre os ~erviços. 

IV - Preço, Pagamento e Dotações 

I. Preço: - O GTF-AP pagará à Empreiteira pela 
execução dos serviços objeto deste contrato a importância 
de Cr$ 21.828,00 (Vinte e um mil, oitocentos e vinte e oito 
cruzeir os. 

2. Forma de P agamento: - O pagamento da obra 
será feito pela Tesouraria do GTF·AP, logo após rigorosa 
fi ~ ca lizacão e aceitação pela Divisão ele Obras, d0s ser viços 
realizadCils pela empreiteira, em parcelas iguais ou superio­
res a 200,0 do valo r contratual. 

3. Dotação - As despesas decorrentes com a exe­
eução do presente contrato, ocorrera(• à conta das dotações 
do Imposto Único Sobre Minerais 4.1. 1.0 - AP.OlOJ.H'J 
(construção e reforma de prédios públicos) do corrente 
exercício. 

V - Andamento dos Serviços 

I. Cronograma: -Os serviços t erão andamento previs­
to no cronograma aprovado pela Divisão 'de Obras, admi­
tida a t olerância máxima de 10~ 0. 

2. Prazo: - O prazo para a execução tota l dos ser­
viços é de ( 60) sessenta dias consecutivos, a par<ir da or­
dem par<J in1clo dos trab<1lhos. 

3. Multa: - A empreitei ra fi cará sujeita a multa mo­
ratória de Cr$ 21 ,82, por dia que exceder ao prazo contra­
tual. 

VI - Fistalização e Aceitação dos Ser\'iços 

I. Fiscalização: - O GTF-AP fi scalizará a empreitei­
ra at ravés da Divisá<• de Obras que mantera ação fiscaliza­
dora de modo sistemático e permnnente de modo a fazer 
cumprir o contrato e seus anexos. 

2. Aceitação dos Serviços: - A Divisão de Obrn s 
aceitará os serviços que estiverem de acorào com as espe­
cificações. Os ser viços ou operários que não correspondam 
às necess idades da obra e às condições pactuadas caberá 
à Empreiteira refazê-los ou substituí-los dentro do prazo de 
48 horas. A aceitatão final da obra não acarretara de 
modt- algum a exoneração da Empr<-iteira e seus técnicos 
da responsabilidade civil e t écnica por eventos decorren-

DIARIO OFICIAL 3a. pág. 

1 tes ou relacionados e dados como ace itos. 

VII - Rescisão do Contrato 

1. Rescisão: - O contrato poderá ser rescindido 
unilater slmente pelo GTF- AP ou bilat eralmente atendida 
sempre a conveniência administrativa a cri tério do GTF­
AP. Caberá a rescisão do contrato independente t!e inter­
pelação judicial ou extra -judicial , quando a Empreiteira: 

a) - Não cumprir quaisquer das sues olsrigações c~n ­
tratuais; 

b) - Transferir, no todo ou em parte os serviços sem 
prévia autorização do GTF-A P . 

2. Indenização: - Na hipótese do item 1 dest a clá u­
sula, à Empreiteira caberá r eceber unicamente t!>S valores 
dos serviços executad:>s até a data da r~sclsão. 

VIII - Fôro. 

P ara as questões decorrentes deste termo. elege-se 
o Fôro de Macapa, capital do Território Federal do Amapá. 

Eu, Délcio Ramos Duarte , coordena dor da Divisão de 
Obras, lavrei o presente termo em quatro ( 4) vias de igual 
teor e forma, que va i assinado pelas partes convenciona­
das, pela s testemunhas e por mim. 

Macapá. 1° de fevereiro de 1972. 

Eng" Joaquim de Vilhena Netto 
Diretor Ja D. Obras 

José de Matos Costa 
- EffipreitE'ira -

Alírio Marques de Souza Rodrigues 
- Testemunha 

João Victor Moura de Arruda 
- Testerr.unha -

Dél cio Ramos Duarte 
-Coordenador -

Estatuto do União Esporte Cluúe 
Fundado no d ia 21 de julho ee 1371 

(Conclusão) 
Art0 41 ° - Serão atr ibuições da Assembléia Geral: 
a) Eleger e empossar os dirigentes e leitos do Clube. 
b) Modificar qualquer um dos capítulos do presente 

Esi::Jtutos. 
:apitulo XV 

Das Disposições Gerais 

Art º 429 - Os casos oml~sos no presente Estatu tos, 
serão r esolvidos n critério da Diretoria do União Espo1·te 
Clube. 

O presente Estatutos foi aprovado em Assembléia Ge­
r al realizada no dia 21 de J ulho de 1.971 

Macapá, 21 de Julho de 1.971 
Sandoval Guedes Maia 

Pres id~ntt! 

Ruy de Souza Marques 
Vice-Presidente 

Fernando .] os é Ferreira dos AnjoP 
1 ° Secretário 

João de Campos Guena 
2" Sccret;:,rio 

Hc1·bert Per~> ira da Si I ;•n 
I ~ Tesoureiro 

José }:{e f i 1aldo Oleastro Sotero 
;!!1 Tesoureiro 

Giovani Gomes da Sii\·a 
Dlrelor do Departamento Social 

R<Jimundo Nonato Vilhena 
Diretor Técnico 

A bel ardo Souzn Martins 
Dir~>tor de Patrimônio 

COMrSSÃO DE SINDICANC IA 
José Valmi Lima de Souza 
Ariston Ribeiro Rocirigues 

Aldenor Brito Panto)a 
COMISSÃO FISCAL 
Alvaro Caxias da Silva 

Miguel Oze!s Pais Corrêa 
Ai rton da Conceição Duarte 
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Divisão de Terras e Colonização 
SEÇÃO DE TERRAS 

EDITAL 

De ordem do Senhor Diretor da Divisão de Terras e 
Colonização, torno público que, Augusto Mira Júnior, brasi­
leiro, casado, pecuarista, residente e domiciliado nesta cida­
de de :'J:acapá, à Avenida Maria Quitéria n° 97, requereu 
nos termos do Artigo 133 e seus §§ e § único do Artigo 
203, do Decreto-Lei n2 9.760, de 5 de setembro de 1.946, 
Licença de Ocupação de uma área de terras · devolutas da 
União, situada na Região do Rio Araguari, mun icípio de 
Macapá, abrangendo uma área de 1500 hectare.>, ressalvados 
os terrenos de marinha porventura existentes, distando da 
linha divisória do Território Nacional mais de 160 quilôme­
tros que o suplicante pretende para aplicação na indúst!'ia 
pecuária. 

De acordo com a Vistoria procedida pela DTC, as 
tel'ras pretendidas têm as seguintes indicações e t;mites: -
Faz frente (Norte) para a margem direita do Rio Araguarl, 
r.um af<Jstamento de 10.000 metros; limitando-se pelo lado 
direito (Este) com terras nacionais, pelo Indo esquerdo 
IOPste) com terras requeridas por Jamary Homem de Mira 
e pelos fundos com t erras da União, ml';'dindu 3.000 mPtros 
de frente r"or 5.000 ditos de fundos, fic8ndo encravados 
neste terreno a Ilha «Canário» e parte da Ilha «Montanha,, 

E, para que se não alegue ignorüncia, será este pu­
blicado pela Imprensa Oficial e afixado por tr inta (3o) dias 
à porta do edifício desta Repartição. 

Macapá, 3/1/72. 

Alfredo Luís Duarte de La- Roque 
Chefe da Seção de Terras 

- De ordem do Senhor Diretor da Divisão de Terras 
e Colonização, torno público que, Antõnio Sardo Nobre, 
brasileiro, solteiro, agricultor, residente e domiciliado no 
Rio Amaparí, município de Macapã. requereu nos turnos 
do Artigo 1:33 e seus §9 e § Único do Artigo 203 do Decre­
to-Lel n°. 9.760, de 5 de setembro de 1946, Licença de 
Oe:upação de uma área de tern;s devolutas da União, si­
tuilda ~:.a zona alta do Rio Amaparí, município ele Macapá, 
abrangendo uma área de 5{) hectares, ressalva1ios os t~r· 
renos da Marinha porventura existentes, distando da linha 
divisória do Território Na cional maia de 160 quilômetros, 
que o requerente pretende para desenvolver os trabalhos 
de agricultura. 

De acordo com a vistoria procedida pela DTC, as 
terras pretendidas têm as seguintes indicaçõe3 e limites: 
- Está localizado há 1.0(10 metros da margem direita do 
Rio Amaparí, fazendo frente para a linha de fundos do 
terreno ocupado pos Antônio Penante Vasconcelos; pelo 
lado esquerdo com terras pertencentes ao Senhor Setho 
Batista Pereira; pelo lado direito com a área de Roque Ba­
tista dos Santos e pelos !:undos com terras de•;olutas, me­
dindo 500 metros de frente por 1.000 ditos de fundos . 

E, para que se não alegue ignorância, será este 
publicado pela Imprensa Oficial e afixado por trinta (36) 
dias à porta do ediJ'1çio desta Repartição. 

Maca!)á, 7 f I I I 972. 
Fllomena Gom~alves B;andão 

Resp. p1 Chefe da Seção de Terras 

Irtd(ipendente Esporte Clube 
Agremiação Esportiva e Beneficente 

ESTATUTO 
(Conclus-ão) 

ArtY - 88º - O pr esente Estatuto, só poderá 
ser reformado por iniciativa pelo Conselho Delibe­
rativo ou por proposta da Assembléia Geral, quando 
assinada por 1/ 3 dos associados devidamente quit€s 
com os cofres do clube, maiores de vinte e hum 
anos-, de idade. 

s Único - O Estatuto do clube poderá tam­
bem ser reformado em parte por determinação de 
Órgão Superior à Ent idade que estive:r; filiado. 

Art. - 89º - O pr.ojeto de reforma do Estatuto 

deverá ser redigido em forma de emend~, ficando 
expressame 1te, assi 1ada a matéria emendada. 

Artº -· 90º - A ndorma entrar:'~ em vigor 
após o cumprimentt das formalidade legais. 

A rt.0 !:ll.O - C presente estatuto, aprovado em 
Assembléia Geral d~ 22 de Fevereiro de 1962, re­
formado err, reuniõ .~ s de Assembléia Geral de 3 
de SetembD de 19' 1 e pela Comissão organizado­
ra em 4 de ou tu br< · de 1971, dentro das normas 
estabelecidas peb t ssembléia Geral, constitui a 
Lei Orgâ nica do I.E C. que todos os sócios são 
obrigados a cumpri . 

Capítulo XII 
Da<: Dis;JOsições Transitórias 

Art. 0 - 92º - O Independente emitirá títulos 
de sócios Propri·!tái i os sempre que necessário. 

Art.O -- 93º - Por ocasião do Jançarnento dos 
títulos ser á elabora do o Regulamento que discipli­
nará o pag1 m em o ( as ob rigações que se fizer ::m 
necessária:~, obse ·v a ias as normas estatuárias. 

Art.0 
-- 9'1º - Este EstatL:to, que 1 e voga o 

ante rior ent rará err. vigor na d a ta de s ua aprov :~­

ção pelo Cc nselr o : leliberativ0 do clube e h omolo­
gado pela f. 'ederaçã" Amapaense de Desportos. 

aa) - Antonio Ville la 

Presidente 
Odon Mor.ales Y Morales 

Vice Presidente 

A.rnapá Clube 
E .::> TATUTO 

O pre~ ente E~· atuto foi aprovado em Reunião 
do Conselho Del be1 ativo d o Amapá Clube, reali­
zada dla 5 de Deze nbro de 1971. 

~APÍTULO I 
Da De:1ominaç.io, Sede, Duraçã.o, Fins e Pa­

t rimônio. 
Art. Iº. - O \mapá Clube, associação artís­

tica, recreativa e es )ortiv a, f undada em 23 de fe­
vereiro do ::.no de J 944, nesta cidade de Macapá, 
capital do TerritJ ric Federal do Amapá, onde tem 
sua sede e ? õro, co n personalidade jurídica distin­
ta de seus sócios, c; quais não respondem subsi­
diariamente pelas o >rigações contraídas pela socie­
dade. 

Art. 2v. - A ! ociedade, cujo prazo de dura­
ção é indet.!rmir.adc , tem por fim: 

I - d~semr<:·Jv .'r a educação física em t odas 
as suas modalid a.d e[ ; 

II - promcve•· reuniões e diversões de car<.t­
ter d r.s portvo, socinl, cultural e cívico. 

Art. :~''. - O ?atrimônio do Amapá Cl ube é 
co nstituído pe los b~ ns n:óveis, imóveis, diret os e 
ações que possua. 

Art. 49. - No caso d~ dissolução do Am8pá 
Clube, o seu Patrirrônio se rá "pró-rata" entre os 
sócios pr opr ietarios, os grandes benem éritos, os 
bene méritos , os b~ neméri t Js-atle:tas e os contribuintes 
sócios há mais de Sl'ssenta mese~ . 

C'APÍTlJLO II 
Do Quadro Soc·ial. 
Art. 5~' . - Os sócios dividem-se, sem distin­

gão de sexo, raça, dr e nacionalidarie, nas seguin­
tes classes: 

a) - í'itulados 
b) - Proprieta ios 
c) - Contrib u intes 
d) - Itinerant "S 

e) - Atletas 

(Continua no próximo número) 


	

